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Introdução 
Objetivos 

 Apresentar uma breve introdução teórica sobre as despesas discricionárias e o volume de fato 

passível de contingenciamento no orçamento federal, destacando o percentual de participação de 

cada Poder nesse procedimento; 

 Permitir analisar quais ações governamentais podem ser impactadas por um eventual 

contingenciamento; 

 Contribuir para o controle social dos gastos da União. 

 

Premissas 
 Utilizar o sistema público – SIGA Brasil, disponibilizado pelo Senado federal, para apurar os valores 

que compõem as despesas discricionárias. 

 

Requisitos 
 Realizar pesquisas no SIGA Brasil 

o Acesso ao sistema e à apostila completa para aprendizado em: 

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil  

o Criar uma conta no site com perfil de Especialista 

o Solicitar uma senha de acesso para o e-mail sigabrasil@senado.leg.br, com as seguintes 

informações: 

 Nome completo 

 CPF 

 Telefones com DDD 

 Órgão 

 Departamento 

 Cargo/Função 

 E-mail 

*É recomendado que se utilize o Internet Explorer com o Javatm atualizado. 

 

Abrangência 
 O conceito de despesas discricionárias aqui considerado abrange somente aquelas de 

responsabilidade dos três Poderes da União que não se constituem como obrigações constitucionais 

ou legais da União. 

 Essa é a mesma abrangência adotada na LOA 2018 e nos Relatórios de Avaliação de Receita e 

Despesas Primária do ano, embora esses documentos destaquem apenas as despesas discricionárias 

do Poder Executivo. 

 Esse destaque dado às discricionárias do Poder Executivo se justifica pela pequena contribuição dos 

demais Poderes num eventual contingenciamento, apesar de estes também possuírem um montante 

substancial de despesas discricionárias. 
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 O Resultado do Tesouro Nacional – RTN, por sua vez, em suas tabelas de dados, linha “IV.4  Despesas 

Discricionárias - Todos os Poderes”, chama de “discricionárias” todas as despesas sobre as quais o 

Governo Federal possui algum controle sobre o fluxo de sua execução. 

 No entanto, parte relevante dessas despesas possuem caráter obrigatório, pois estão amparadas em 

comandos legais ou constitucionais. É o caso, por exemplo, do Bolsa Família e das despesas com 

Educação e Saúde necessárias ao cumprimento dos mínimos constitucionais. 

 No contexto deste tutorial, tais despesas são tratadas como obrigatórias, pois não são passíveis de 

contingenciamento. 

 

Definição 
Despesas discricionárias 

A definição das despesas que podem sofrer limitação de empenho ou contingenciamento é dada pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), em seu artigo 9º: 

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar 

o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

 

§ 1º (...) 

 

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais 

do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei 

de diretrizes orçamentárias. 

 

Assim, para o caso do Governo Federal, a menos que haja alguma ressalva na sua LDO do ano, todas 

as despesas discricionárias previstas no orçamento, por não estarem relacionadas a obrigações 

constitucionais ou legais da União, são passíveis de contingenciamento. 

Os decretos de programação financeira de cada ano detalham quais despesas não podem ser 

contingenciadas. Nessa linha, o primeiro decreto de programação de 2018 (nº 9276/2018) enuncia o 

seguinte: 

Art. 1º Os órgãos, os fundos e as entidades do Poder Executivo federal, integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, observadas as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, poderão empenhar despesas até os limites 

estabelecidos no Anexo I. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica às dotações orçamentárias relativas:  

I- aos grupos de natureza de despesa: 

a) “1 - Pessoal e Encargos Sociais”; 

b) “2 - Juros e Encargos da Dívida”; e 
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c) “6 - Amortização da Dívida”; 

II- às despesas financeiras relacionadas no Anexo VII; e 

III- às despesas relacionadas na Seção I do Anexo III à Lei no 13.473, de 8 de agosto de 2017. 

Considerando o disposto no art. 1º do referido Decreto e a partir das dotações iniciais da LOA 2018, 

o volume total de despesas discricionárias em 2018 seria o exposto na tabela abaixo: 

 

Fonte: Sistema SIGA Brasil. Valores já consideram as despesas do FUNPEN como obrigatórias. Poder Executivo inclui Encargos Especiais1. 

No entanto, o volume total de recursos que podem ser de fato contingenciados a cada ano é menor 

que o conjunto total de despesas discricionárias. Isso ocorre porque outras normas impedem o 

contingenciamento de parte do total exposto acima. 

 

Volume passível de contingenciamento 
A diferença ente o volume de despesas discricionárias e o total passível de contingenciamento é 

explicado por quatro motivos: 

a) Despesas custeadas com recursos provenientes de créditos extraordinários. 

b) O montante da limitação de empenho a ser promovida por cada Poder depende de sua participação 

num conjunto de dotações orçamentárias conhecido como “base contingenciável”; 

c) Execução obrigatória de emendas parlamentares individuais e de bancada; 

d) Necessidade de execução de despesas discricionárias com saúde e educação para fins de 

cumprimento dos percentuais mínimos constitucionais de aplicação nessas duas funções. 

 

 

                                                           

 

 

 
1 A classificação das despesas no SIGA Brasil pode sofrer alteração caso haja alguma mudança legal que 
justifique esse movimento. Esse foi o caso das despesas ligadas ao “FUNPEN” que, no início do ano, 
estavam classificadas como discricionárias. Recentemente, porém, devido à mudança normativa, tais 
despesas passaram a ser classificadas como obrigatórias. 
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A. Créditos extraordinários 
As despesas custeadas com créditos extraordinários não são passíveis de limitação de empenho 

devido à própria natureza desses créditos, conforme se depreende da definição de créditos extraordinários 

a seguir: 

 

“Modalidade de crédito adicional destinado ao atendimento de despesas urgentes e 

imprevisíveis, como em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública. É autorizado 

e aberto por medida provisória, podendo ser reaberto no exercício seguinte, nos limites do 

seu saldo, se o ato que o autorizou tiver sido promulgado nos últimos quatro meses do 

exercício financeiro.” 2  

 

Por se tratarem de um tipo de crédito adicional, os créditos extraordinários não são observados em 

pesquisas que focalizam as dotações iniciais de cada orçamento. 

 

B. Limitação de empenho em cada poder 
A LDO em cada ano traz um dispositivo que determina como cada Poder deve contribuir para o 

contingenciamento ou quais despesas podem ter limitação de empenho, caso necessário. No caso da LDO 

2018 (Lei nº 13473/2017), esse comando está no artigo nº 56: 

Art. 56. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de que 

trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo apurará o montante 

necessário e informará a cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, até o vigésimo segundo dia 

após o encerramento do bimestre, observado o disposto no § 4º. 

 

§ 1º O montante da limitação a ser promovida pelo Poder Executivo e pelos órgãos referidos 

no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das 

dotações orçamentárias iniciais classificadas como despesas primárias discricionárias, 

identificadas na Lei Orçamentária de 2018 na forma das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso 

II do § 4º do art. 6º , excluídas as atividades dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público da União e da Defensoria Pública da União constantes da Lei Orçamentária de 2018. 

 

§ 2º No caso de a estimativa atualizada da receita primária líquida de transferências 

constitucionais e legais, demonstrada no relatório de que trata o § 4º, ser inferior àquela 

estimada no Projeto de Lei Orçamentária de 2018, a exclusão das despesas de que trata o § 

1º será reduzida na proporção da frustração da receita estimada no referido Projeto. 

 

                                                           

 

 

 
2 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/credito-extraordinario 
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Esse conjunto de dotações iniciais é conhecido como “base contingenciável”. 

 

Base contigenciável 
Esse montante não tem nenhum significado em si, servindo apenas para calcular a contribuição de 

cada Poder caso a necessidade de contingenciamento se materialize: 

 

 
 
 

Fonte: Ministério do Planejamento / Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 1º bimestre de 2018, elaborado pelo Ministério da Fazenda. 

 

Os Relatórios de Avaliação de Receitas e Despesas apresentam o cálculo para obtenção da base, bem 

como o limite de empenho de cada Poder. De acordo com o Relatório do 1º bimestre de 2018, a base 

contingenciável para 2018 é ilustrada abaixo: 
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O valor expresso na linha “D” da tabela acima não exclui os R$ 570 milhões do FUNPEN que passaram 

a ser despesas obrigatórias. Havendo essa exclusão, o valor se aproxima do exposto na página 5. 

O Manual Técnico do Orçamento – MTO 2018 define atividade como “instrumento de programação 

utilizado para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 

de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação 

de Governo”. Elas são identificadas no orçamento como as ações cujos códigos se iniciam com os dígitos 2,4,6 

e 8. 

A exclusão das atividades dos Poderes Legislativo, Judiciário e MPU da base contingenciável faz com 

que a participação desses Poderes num possível esforço de contingenciamento seja menor. 

Cabe dizer, porém, que de acordo com o §2º do artigo nº 56 da LDO 2018, o volume de atividades 

excluído da base deve ser diminuído no mesmo percentual de frustração das receitas primárias, caso isso 

ocorra. 

Somente nesse caso de frustração de receitas, o volume da base contingenciável pode aumentar ao 

longo de um ano, elevando assim os percentuais de participação dos demais Poderes. Isso porque os outros 

elementos do cálculo da base contingenciável são fixos, pois consideram as dotações iniciais inseridas na 

LOA. 

A utilização do conceito de base contingenciável faz com que a contribuição proporcional do Poder 

Executivo para um eventual contingenciamento seja maior do que aquele que resultaria caso o parâmetro 

utilizado fosse todo o conjunto de despesas discricionárias aprovado na LOA. 
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Fonte: Ministério do Planejamento / Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 1º bimestre de 2018, elaborado pelo Ministério da Fazenda.  

 

O Relatório de Avaliação do 1º bimestre também mostra o percentual de participação no 

contingenciamento de cada Poder, de acordo com sua participação na base contingenciável. Para 2018, os 

valores estão apresentados na tabela abaixo, que inclui a variação da limitação de empenho e movimentação 

financeira em relação à avaliação extemporânea de fevereiro: 
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Pela tabela, havendo necessidade de corte, 99,22% da limitação de empenho seria de despesas do 

Executivo, enquanto que aos demais Poderes caberia um corte em suas despesas discricionárias equivalente 

0,78% de tal volume. 

Desse modo, no caso de um contingenciamento de R$ 10 bilhões no orçamento, R$ 9,922 bilhões 

teriam que vir do Poder Executivo, enquanto que a necessidade de corte dos outros Poderes seria de R$ 78 

milhões.  

Assim, como a participação do Poder Executivo na base contingenciável é bem maior que a dos 

demais Poderes, pode-se dizer que são as despesas discricionárias do Poder Executivo que realmente contam 

para efeito de limitação de empenho. Apenas uma pequena parcela das despesas discricionárias dos demais 

Poderes pode ser alvo de contingenciamento. 

Vale dizer também que esses limites favorecem mais o Executivo quando há possibilidade de 

ampliação nos empenhos. O Relatório de Avaliação do 4º bimestre de 2018 apresenta a revisão nas projeções 

de receitas e despesas, com ampliação dos limites de empenho em R$ 8,2 bilhões com relação ao apurado 

na avaliação anterior. Nesse caso, as proporções obtidas na base contingenciável também são aplicadas e o 

Poder Executivo seria beneficiado com a ampliação de seus empenhos em volume equivalente a 99,22% do 

montante total mencionado (vide tabela abaixo), onde a variação representa a alteração no limite de 

empenho e movimentação financeira em relação à avaliação do 3º bimestre: 

 
Fonte/Elaboração: SOF/MP. 

O Relatório de Avaliação do 5º bimestre, por sua vez, anunciou a redução nos limites de empenho 

em R$ 2.359,1 milhões em relação ao anunciado na revisão do 4º bimestre. Mais uma vez os limites da base 

contingenciável são aplicados: ao Executivo cabe limitar suas despesas em 99,22% desse valor (R$ 2.340,6 

milhões), enquanto que aos demais Poderes cabe o corte de 0,78% do total, ou R$ 18,5 milhões.  
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C. Emendas parlamentares 
A partir do exercício de 2018, as emendas individuais, previstas no §9º e §11 do artigo nº 166 da 

Constituição, e as emendas de bancadas, reguladas pelos artigos nº 59 a 65 da LDO 2018, terão seu regime 

de execução baseado na regra estabelecida pelo Novo Regime Fiscal (teto de gastos). 

Assim, para ambos os tipos de emendas, o montante de execução obrigatória em determinado ano 

equivalerá ao montante correspondente no ano de 2017 acrescido da variação do IPCA apurada nos 12 meses 

terminados em junho do ano anterior. 

No caso das emendas individuais, metade do percentual de execução obrigatória será destinada a 

ações e serviços públicos de saúde, contribuindo assim para o alcance do mínimo constitucional exigido para 

despesas nessa função. 

Entretanto, a LDO 2018, no §3º do artigo nº 59, estipula que, se houver necessidade de 

contingenciamento, os montantes de execução obrigatória das emendas serão reduzidos na mesma 

proporção do limite de empenho imposto ao conjunto de despesas primárias discricionárias. 

 

Como o Relatório de Avaliação do 5º bimestre anunciou a limitação de empenho em R$ 2.359,1 

milhões, é preciso calcular a proporção desse montante no total de despesas discricionárias (igual a R$ 

139.596,5 milhões, conforme tabela da página 8, ítem D). 

A proporção encontrada, de 1,69%, equivale à redução a ser aplicada no montante de execução 

obrigatória de emendas individuais e de bancada. No primeiro caso, a redução é de R$ 148,29 milhões, 

fazendo com que o limite obrigatório em emendas individuais caia a R$ 8.626,44 milhões.  

No caso das emendas de bancada, o limite de execução obrigatório cai em R$ 74,1 milhões, chegando 

a R$ 4.319,2 milhões. Como esse limite continua sendo superior ao aprovado na LOA 2018, essa variação no 

limite de execução obrigatória não tem efeitos práticos. 

Vale, por fim, ressaltar que metade do percentual de execução obrigatória das emendas individuais 

deve ser destinada a ações e serviços públicos de saúde, contribuindo assim para o alcance do mínimo 

constitucional exigido para despesas nessa função. Como se verá adiante, essa regra amplia um pouco mais 

a capacidade de contingenciamento do governo. 
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D. Mínimos constitucionais 
Com o Novo Regime Fiscal (teto de gastos), a partir do exercício de 2018, as aplicações mínimas com 

ações e serviços públicos de saúde e de manutenção e desenvolvimento do ensino em determinado ano 

serão iguais aos valores mínimos considerados no ano anterior corrigidos pela inflação acumulada em 12 

meses até junho do ano anterior. 

Para atender a esse comando constitucional, o Governo Federal precisa garantir a execução de 

algumas despesas discricionárias com saúde e educação. Entretanto, o montante exato a ser executado 

dessas despesas não é fácil de se estimar a priori, pois vai depender do que vai ser usado nessas funções por 

meio de despesas obrigatórias. 

De todo modo, as despesas com saúde e educação consideradas para cumprimento dos mínimos 

constitucionais são facilmente identificadas no orçamento por intermédio dos chamados “Identificadores de 

Uso – IU”, conforme definido pela LDO de cada ano. 

A LDO 2018 (Lei nº 13473/2017), por exemplo, em seu art. 6º, §11º, define IU 6 para despesas com 

saúde e IU 8 para despesas com educação. 

Com esses indicadores, é possível pesquisar o volume total de despesas discricionárias que poderá 

ter de ser excluído de um possível contingenciamento por conta da obrigação de se cumprir os mínimos 

constitucionais. 

Considerando as dotações iniciais da LOA 2018, os quadros a seguir detalham o volume de despesas 

discricionárias alocadas para cumprimento dessa regra: 

 
 

Assim, até R$ 46,7 bilhões em despesas discricionárias poderiam escapar de um possível corte 

orçamentário por conta da necessidade de cumprimento dos mínimos constitucionais. 

Desse total, cerca de R$ 6,3 bilhões já seriam executados por serem inscritos como emendas 

parlamentares. Essa prática reduz a rigidez trazida pela regra de execução obrigatória das emendas. Em 

outras palavras, como as duas obrigações (emendas e mínimos) se sobrepõem, há um pouco menos de 

rigidez do que o originalmente desenhado. 
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Comentários Gerais 
A capacidade de contingenciamento do Governo Federal é reduzida devido, principalmente, ao 

elevado patamar de despesas obrigatórias no orçamento brasileiro, as quais representaram mais 90% das 

dotações inicias destinadas a despesas primárias na LOA 2018. 

Além disso, por conta do conceito de base contingenciável, a contribuição dos Poderes Legislativo e 

Judiciário num possível esforço de contingenciamento é bem inferior à do Poder Executivo. Assim, são as 

despesas discricionárias do Executivo que de fato contam para o contingenciamento. 

Entretanto, o montante passível de corte acaba sendo ainda menor por conta das emendas 

parlamentas de execução obrigatória, da necessidade de respeito aos mínimos constitucionais com saúde e 

educação, e da necessidade de execução das despesas discricionárias abertas por meio de créditos 

extraordinários. 

Por fim, vale dizer que, mesmo as despesas discricionárias que escapam a todas essas regras não são 

de fácil contingenciamento. Boa parte delas financia a execução de políticas públicas de grande importância 

tanto para a sociedade, quanto para o funcionamento da administração pública. 

 

Pesquisa 1 – Despesas discricionárias 
Poder Executivo 

Como já antecipado, embora os Poderes Legislativo e Judiciário possuam um montante relevante de 

despesas discricionárias, apenas uma pequena parte desse total pode ser contingenciado. Isso porque a 

participação desses Poderes na chamada “base contingenciável” é sempre bem inferior a do Poder Executivo. 

A seguir, será apresentado um passo-a-passo de como chegar ao volume dessas despesas utilizando 

o sistema SIGA Brasil. 

A pesquisa terá como foco a dotação inicial prevista na LOA 2018. O montante de despesas 

discricionárias pode variar ao longo do ano na medida em que créditos adicionais podem ser concedidos ou 

cancelados. 
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De acordo com o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas do 1º bimestre de 2018, o total de 

despesas discricionárias no ano é de R$ 128.914,7 milhões. Esse volume equivale ao montante inicialmente 

previsto na LOA, descontados os R$ 570 milhões do FUNPEN que se tornaram despesas obrigatórias. 

Parâmetros a escolher 
Dimensões:  

Poder – agrupamento das despesas por tipo de poder. 

 Filtro (incluir): Não Aplicado, Não Informado, Outros Encargos, Poder Executivo e Reserva 

de Contingência. 

Resultado EOF (Cod/Desc) – agrupamento das despesas em financeiras, primárias  

obrigatórias e primárias discricionárias. 

 Filtro (incluir): 2 – Desp. Prim. Discricionária, 3 – Desp. Prim. Disc. (PAC), 4 – Orçamento 

de Investimento sem Impacto Fiscal, 6 – Desp. Prim. Disc. (Emendas Individuais), 7 – Desp. 

Discric. Decor. de Emenda de Bancada, Não Aplicado – Não Aplicado e Não Informado – 

Não Informado. 

Tipo de Crédito – agrupamento das despesas por tipo de crédito. 

 Filtro (excluir): G – Extraordinário e Z – RP Extraordinário. 

 

Valor:  

Dotação Inicial – Valor previsto no Orçamento.  

 Por questões didáticas, a pesquisa será feita tendo como parâmetro de valor a Dotação 

Inicial do orçamento. Entretanto, para acompanhamento das variações nas dotações das 

despesas discricionárias e na execução dessas despesas, basta que sejam selecionados 

outros valores. 

 Para se saber a dotação atualmente disponível no orçamento, uma opção é incluir o valor 

Autorizado. Esse conceito considera todos os créditos adicionais (suplementares, 

especiais e extraordinários) concedidos e desconta os créditos que foram cancelados ou 

remanejados. Além disso, em relação à execução dos recursos, podem ser escolhidos, por 

exemplo, os valores Empenhado, Pago e RP Pago. 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Siga Brasil – página de acesso ao sistema 
 

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil 

 

 
 

 

 

 

 

 

Insira o nome de 
usuário e a senha 

Clique em “Meus 
Aplicativos” 

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Iniciando a pesquisa com dados da LOA 2018 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Clique na folha em 
branco para abrir um 

novo documento 

Clique em Universo 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

Escolhendo as dimensões e os valores 

  
 

 

 

1º Clique em Órgãos e 
Unidades Orçamentárias 

2º Clique em Resultado 
Primário SIAFI     

3º Clique em Tipo 
Crédito 

4º Clique em Valores 
Execução Orçamentária 

5º Selecione a dimensão 
Poder 

6º Selecione a dimensão 
Resultado EOF 

(Cod/Desc) 

7º Selecione a dimensão 
Tipo Crédito (Cod/Desc) 

8º Selecione o valor 
Dotação Inicial 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 
Elaborando os filtros 

   
 

9º Arraste as dimensões e o 
valor selecionados para a área 

de Objetos de resultado 

1º Clique em Poder 

2º Clique na figura do 
filtro 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

  
 

4º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 

5º Clique OK 

3º Selecione NÃO APLICÁVEL, NÃO 
INFORMADO, OUTROS ENCARGOS, 
PODER EXECUTIVO E RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA  
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

  
 

 

 

1º Clique em Resultado 
EOF (Cod/Desc) 

2º Clique na figura do filtro 

3º Selecione 2 – DESP. PRIM. 
DISCRICIONÁRIA, 3 – DESP. PRIM. DISC. 

(PAC), 4 – ORCAMENTO DE 
INVESTIMENTO SEM IMPACTO FISCAL, 

6 – DESP. PRIM. DISC. (EMENDAS 
INDIVIDUAIS) , 7 – DESP. DISCRIC. 

DECOR. EMENDA DE BANCADA, NÃO 
APLICÁVEL – NÃO APLICÁVEL e NÃO 

INFORMADO – NÃO INFORMADO  

5º Clique OK 

4º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 

 
 

1º Clique em Tipo 
Crédito 

2º Clique na figura do filtro 

5º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 

3º Selecione G –
EXTRAORDINARIO 

4º Selecione Z – RP 
EXTRAORDINARIO 6º Clique OK 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 

 
 

 

 

7º Clique em Igual a  

8º Selecione Diferente de  
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

Realizando a pesquisa  

 

 
Pesquisa realizada 

 

Clique em Executar 
consulta 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

Valor no Relatório Bimestral de Avaliação de Receitas e Despesas do 1º bimestre 
Existe diferença no valor encontrado para as despesas contingenciáveis na pesquisa no SIGA Brasil e 

no Relatório Bimestral, conforme demonstrado abaixo: 

 

Pesquisa Siga Brasil = 128.915,0 milhões 

Relatório Bimestral = 128.914,7 milhões 

Diferença                  = 0,330 milhões 

 

Essa diferença se refere à classificação inadequada de uma emenda3 realizada no Orçamento pelo 

Congresso Nacional, e por se tratar de emenda impositiva, sua classificação não pode ser alterada pelo Poder 

Executivo. 

Para cálculo da base contingenciável do Poder Executivo (Pesquisa 2 a seguir) é preciso adicionar os 

R$ 570 milhões que, na versão inicial da LOA 2018, foram classificados como despesa discricionária. Assim, 

adicionando R$ 570 milhões aos R$ 128.915 milhões chega-se ao valor total de despesas discricionárias do 

Poder Executivo consideradas para apuração da base contingenciável. 

 

Inserindo Função e GND 
A fim de se de conhecer quais áreas de atuação governamental seriam atingidas por um corte 

orçamentário, pode-se agrupar as despesas discricionárias por função de governo ou tipo (natureza). Para 

isso, serão inseridas duas dimensões na pesquisa realizada: Função e GND.  

Com a dimensão Função é possível verificar a área de atuação governamental a que se relaciona a 

despesa. Ela permite, por exemplo, checar se a despesa se refere à administração pública ou educação. 

Já a dimensão GND – Grupo Natureza da Despesa traz o detalhamento da classificação econômica da 

despesa orçamentária, separando as despesas correntes (GND 1 - Pessoal e Encargos Sociais, GND 2 - Juros 

e Encargos da Dívida e GND 3 - Outras Despesas Correntes) das despesas de capital (GND 4 - Investimentos, 

GND 5 - Inversões financeiras e GND 6 - Amortização da Dívida). 

Além disso, será inserida a função Ação para que seja possível a exclusão da emenda classificada 

equivocadamente. 

 

                                                           

 

 

 
3 Descrição da Emenda: Unidade Orçamentária: 53101U - Ministério da Integração Nacional - Administração Direta / Ação: 7K66 - 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado. 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

 

 

 

1º Clique no ícone de 
edição de pesquisa 

2º Clique Funcional e 
Programática e depois 
em Função e em Ação 

3º Clique Natureza 
Despesa e depois em 

GND 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

  

 

 

 

 

 

 
 

4º Selecione a dimensão 
Função (Cod/Desc) 

5º Selecione a dimensão 
Ação (Cod/Desc) 

(Ajustada) 

6º Selecione a dimensão 
GND (Cod/Abrev) 

7º Arraste as dimensões 
selecionadas para a área de 

Objetos de resultado 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 

 

Adicionando os novos objetos à pesquisa 

 
 

Clique em Executar consulta 

1º Clique em Objetos 
disponíveis 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 
 

 
 

2º Selecione as dimensões  
adicionadas 

3º Arraste e solte as dimensões 
selecionadas até a divisão entre Tipo 
Crédito (Cod/Desc) e Dotação Inicial  
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Função e GND inseridos 

 
 

 

Salvando a pesquisa em excel 

 
 

1º Clique no disquete e depois em 
Salvar como 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

  
 

 

 

Agrupamento das despesas por Função e GND 
Após a exportação da consulta para o Excel e alguma manipulação dos dados com o objetivo de 

excluir a ação classificada equivocadamente, pode-se montar o quadro abaixo, que apresenta as despesas 

discricionárias do Poder Executivo classificadas por GND e função: 

 

 
 

 

 

 

 

2º Escolha onde salvar a pesquisa 
3º Nomeie o documento e salve 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Pesquisa 2 - Base Contingenciável 
 

 
Fonte/Elaboração: SOF/MP. 

 

É possível verificar que a base contigenciável de 2018 é obtida pela soma das despesas discricionárias 

do Poder Executivo com o total de despesas discricionárias dos demais poderes, excluídas as atividades dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União (R$ 

1.023.021.834). 

Tendo em vista que na pesquisa anterior foi demonstrado o total de despesas discricionárias do 

Poder Executivo (página 26), resta encontrar o total de despesas dos demais poderes para se alcançar a total 

da base contigenciável (R$ 130.508.043.034). 

 

Parâmetros a escolher 
Dimensões 

Poder – agrupamento das despesas por tipo de poder. 

• Filtro (incluir): Defensoria Pública, Ministério Público, Poder Judiciário e 

Poder Legislativo. 

 

Resultado EOF (Cod/Desc) – agrupamento das despesas primárias em 

obrigatórias e discricionárias. 

• Filtro (incluir): 2 – Desp. Prim. Discricionária, 3 – Desp. Prim. Disc. (PAC), 4 

– Orçamento de Investimento sem Impacto Fiscal, 6 – Desp. Prim. Disc. 

(Emendas Individuais), 7 – Desp. Discric. Decor. de Emenda de Bancada, 

Não Aplicado – Não Aplicado e  Não Informado – Não Informado. 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Ação – desdobramento de Programa na classificação programática da despesa. 

• Não é necessário filtro. Usa-se essa dimensão apenas para que a despesa 

seja listada por ação na pesquisa. 

 

Valor 

 Dotação Inicial – valor previsto no Orçamento. 

 

 

Iniciando a Pesquisa com dados da LOA 2018 

 
 

 

Clique na folha em 
branco para abrir um 

novo documento 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

  
 

 

  

Clique em Universo 

Clique em LOA 2018 – 
Despesa Execução 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Escolhendo as dimensões e os valores 

 
 

 
 
 
 

1º Clique em Órgãos e 
Unidades Orçamentárias 

2º Clique em Funcional e 
Programática e depois em 

Ação (Cod/Desc) 

3º Clique em Resultado 
Primário SIAFI 

4º Clique em Valores 
Execução Orçamentária 

5º Selecione a dimensão 
Poder 

6º Selecione a dimensão 
Ação (Cod/Desc) (Ajustada) 

7º Selecione a dimensão 
Resultado EOF (Cod/Desc) 

8º Selecione o valor 
Dotação Inicial 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

Elaborando filtros 

 
 

9º Arraste as dimensões e o 
valor selecionados para a área 

de Objetos de resultado 

1º Clique em Poder 

2º Clique na figura do 
filtro 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 
 

 
 
 
 
 

4º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 

3º Selecione DEFENSORIA 
PÚBLICA, MINISTÉRIO 

PÚBLICO, PODER JUDICIÁRIO 
E PODER LEGISLATIVO 

5º Clique OK 

1º Clique em Resultado 
EOF (Cod/Desc) 

2º Clique na figura do filtro 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

Realizando a pesquisa 

 
 
 
 
 

Clique em Executar consulta 
 

4º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 
3º Selecione 2 – DESP. PRIM. 
DISCRICIONÁRIA, 3 – DESP. 

PRIM. DISC. (PAC), 4 – 
ORCAMENTO DE 

INVESTiMENTO SEM 
IMPACTO FISCAL, 

6 – DESP. PRIM. DISC. 
(EMENDAS INDIVIDUAIS) , 7 – 

DESP. DISCRIC. DECOR. 
EMENDA DE BANCADA, NÃO 
APLICÁVEL – NÃO APLICÁVEL 
E NÃO INFORMADO – NÃO 

INFORMADO  

5º Clique OK 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Pesquisa realizada 

 
 

A pesquisa realizada contém o total de despesas discricionárias dos demais poderes (excluindo o 

Executivo). Para se alcançar a base contigenciável das despesas desses poderes, sugere-se os seguintes 

passos: 

1 – Salvar a pesquisa realizada em Excel e abrir a planilha. 

2 – Com a planilha aberta, excluir as linhas das ações que contenham os 

algarismos 2, 4, 6 e 8 como 1º dígito (ex: 2003 - ações de informática), pois, de 

acordo com o MTO 2018, estas ações representam atividades e, conforme a 

referida LDO 2018,  devem ser excluídas da base contingenciável. 

3 – Realize o somatório de todos os valores após a exclusão das atividades e o 

total de dotação inicial da base contingenciável é alcançado: R$ 1.023.021.834,00. 

 

Pesquisa 3 – Emendas parlamentares 
Parâmetros a escolher 

Dimensões  

Poder – agrupamento das despesas por tipo de poder. Essa dimensão será inserida na 

pesquisa para discriminar as emendas por poder. 

 

Resultado EOF (Cod/Desc) – agrupamento das despesas primárias em obrigatórias e 

discricionárias. 

• Filtro (incluir): 6 - Desp. Prim. Disc. (Emendas Individuais) e 7 - Desp. Discric. 

Decor. Emenda de bancada. 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 

Valor 

  Dotação Inicial – Valor previsto no Orçamento. 

 

Iniciando a Pesquisa com dados da LOA 2018 

 

Clique na folha em 
branco para abrir um 

novo documento 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 
 

Clique em Universo 

Clique em LOA 2018 – 
Despesa Execução 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Escolhendo as dimensões e os valores 

 
 

 
 

1º Clique em Órgãos e 
Unidades Orçamentárias 

3º Clique em Valores 
Execução Orçamentária 

2º Clique em  Resultado 
Primário SIAFI 

4º Selecione a Dimensão 
Poder 

6º Selecione o valor Dotação 
Inicial 

5º Selecione a Dimensão 
Resultado EOF (Cod/Desc) 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 
 
 
 
 

Elaborando o filtro 

 
 

7º Arraste as dimensões e o 
valor selecionados para a área 

de Objetos de resultado 

1º Clique em Resultado 
EOF (Cod/Desc) 

2º Clique na figura do filtro 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 
 

 
 

Executando a pesquisa 

 
 

3º Selecione 6 – DESP. 
PRIM. DISC. (EMENDAS 

INDIVIDUAIS) e 7 – DESP. 
DISCRIC. DECOR. EMENDA 

DE BANCADA 

4º Clique na seta para 
adicionar os itens 

selecionados 

5º Clique OK 

Clique em Executar consulta 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Pesquisa executada 

 
 

Checagem dos resultados 
Os resultados batem exatamente com os valores divulgados pelo Relatório de Avaliação de Receitas 

e Despesas do 1º bimestre, conforme tabelas abaixo: 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Pesquisa 4 – Mínimos Constitucionais 
Parâmetros a escolher 

 

Para saber o total de despesas discricionárias que contribuem para cumprimento das aplicações 

mínimas constitucionais em saúde e educação, basta alterar a Pesquisa 1 (que contém o total de despesas 

discricionárias do executivo), inserindo a dimensão e o filtro correspondentes, conforme descrito abaixo e 

demonstrado a seguir: 

 

Dimensões 

 

Identificador de Uso – indica se os recursos compõem contrapartida nacional de 

empréstimos ou de doações, ou se são destinados a outras aplicações. 

• Filtro (incluir): 6 - REC. NÃO DESTIN. A CONTRAPARTIDA, PARA IDENTIF. A APLIC. 

MÍNIMA AÇÕES SAÚDE e 8 – REC. NÃO DESTIN. A CONTRAPARTIDA, PARA IDENTIF. 

DAS DESPESAS COM M.D.E.. 

 

 
Editando pesquisa 1 

 
 

 
 

Clique em Editar 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Inserindo a dimensão 

 
 

 
 

1º Clique em 
Identificador de Uso 

2º Selecione ID 
Uso (Cod/Desc) 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 

 

 

Elaborando o filtro 

 
 

3º Arraste a dimensão 
selecionada para a área 
de Objetos de resultado 

1º Clique ID Uso 
(Cod/Desc) 

2º Clique na figura do filtro 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 
 
 
 

Executando pesquisa 

 
 

3º Selecione 6 – REC. 
NAO DESTIN. A 

CONTRAPARTIDA, 
PARA IDENTIF. A 
APLIC. MINIMA 

ACOES SAUDE e 8 – 
REC. NAO DESTIN. A 
CONTRAPARTIDA, 

PARA IDENTIF. DAS 
DESPESAS COM 

M.D.E. 

4º Clique na seta para adicionar os 
itens selecionados 

5º Clique OK 

Clique em Executar consulta 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

Pesquisa executada 

 
 

 
Inserindo Identificador de Uso na pesquisa 

 
 

1ª Clique em ID USO (Cod/Desc) 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

 
 
 
 

Identificador de Uso exibido na pesquisa 

 
 

2ª Arraste a dimensão selecionada até a linha 
entre Tipo Crédito (Cod/Desc) e Dotação Inicial 
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Tutorial para apuração das despesas passíveis de contingenciamento 

  

Considerações finais 
O grande volume de despesas obrigatórias no orçamento da União faz com que o espaço para cortes 

no orçamento federal seja muito reduzido. 

Mesmo sobre o volume restante de despesas de fato discricionárias, ou seja, aquelas para as quais 

não há um comando legal ou constitucional específico, há limitações importantes para um possível 

contingeciamento. 

A necessidade de cumprimento dos mínimos constitucionais e a execução obrigatória das emendas 

parlamentares podem reduzir de forma significativa o volume passível de corte. 

O conceito de base contingenciável faz com que a participação do Poder Executivo num esforço de 

contingenciamento seja maior que o dos outros Poderes.  

 


